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Constitui para mim um motivo de g rande desvan ecimento o 
" de estar hoje aqui encarregado de p roferir a conferência de 

abertura das sessões da 15." reuni ão anua l da Associação Brasi
leira de Metais . 

Li gado por p rofund os laços de amizade a gra nde núm ero 
de membros desta Associação, mas reconhecendo a minha des
valia, só encontro justi fica tiva para a honra com que fui distin
guido na decisão que vem sendo ma ntida, em tôdas as reuniões 
anuais, de fazer preceder as reuniões especializadas por urna 
conferênci a cientí fica des t inada a apresentar aos participantes, 
as conquistas mai s recentes do saber hum a no, com vistas ao 
desenvolvimento da metalurg ia no nosso País. 

Sob êsse aspecto, é a Associação Brasileira de Metai s a 
única associação nacional de engenheiros e técnicos que, reco
nhecendo desde a sua criação a importâ ncia do entrosamento 
da ciência pura com a ciênci a tecnológica, vem promovendo dessa 
fo rm a uma ma io r aproximação entre êsses do is se to res de ativi 
dades, cuja s barreiras de separação vem se esfa relando com o 
tempo e se transforma ndo num a ativ idade única. 

Corno o assun to des ta co nferência diz respeito às a pl icações 
tecnológicas de u m dos mais abstratos e importantes capítulos 
da física , ta lvez seja m opo rtu nas a lgum as considerações sôbre 
os p roblemas básicos do d esenvolvimento da pesquisa "pura" e 
da pesquisa tecnológi ca: em nosso País ta l assunto ainda é 
obj eto de polêmica e, com freqüência, in terêsses nem sempre apa
rentes es ta belecem p ropos itada confusão, tornando difíci l urn a 
visão objetiva da importância relativa dêsses dois setores da ati
vidade humana. 

Se ri a lu ga r com um repetirmos que não existe di ferença fun
dam enta l entre pesquisa pura e pesquisa a pl icada : a mbas pos-

( l) XV Conferência Cientifica d a Associação Brasile ira de Meta is, proferida 
por ocasião do XV Congresso Anual. São P a u lo, 25 de ju lho ele 1960. 

(2) Li cenciado em Ciências F isicas pela F aculdade de Filosofia, Ciênc ias e 
Letras d a USP; P rofessor Ca t edrát ico de Física E x perim enta l da mesm a 
F aculda d e; Dire tor do Instituto d e Energia Atômica. 
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suem em comum o método científi co, sem o qual nenhum a delas 
merece o nome de pesquisa. Tanto numa como noutra, encon
tram os boas e más pesqui sas: ao lado de trabalhos qu e a presen 
tam uma contribuição ao conhecimento humano, encontram os 
outros dest ituídos de qua lquer sentido. No Brasi l, em pa rticul a r, 
a dis tinção entre ciência pura e ciência apli cada tem sido apre
sentada ao públi co e às autoridades superi ores do Pa ís pelas 
vozes de cientistas ou de técnicos autorizados com confusões que 
por vêzes são paradoxais. 

Assim, enquanto em reuniões de suas sociedades especiali
zadas os cienti stas pu ros, com freqüência e apesar de não o 
declararem expli ci tamente, consideram no seu íntimo a pesqui sa 
tecnológica como uma a tividade indi g na de gênios superiores, de 
outro lado os tecnologistas, em suas reu niões e com freq üência 
em alg uns casos, exageram e em outros desprezam a importância 
da pesquisa pura ou fundam ental na tecnologia. Chegamos as
sim a uma situação paradoxal em que os cient istas pu ros recla
mam com freqüência mai or atenção e a concessão de maiores 
recursos para a rea lização de suas at ividades, sob o pretexto de 
que sómente a través da pesquisa pura pode rá o nosso País efe
tuar uma tran s ição tecnológica rápida e vencer a barreira do 
desenvolvimento; o que caracteriza sempre tais pronunciamentos 
é a p romessa, pelos cientistas puros, da realização de maravi 
lhosas conquistas tecnológicas que decorrerão a utomàticamente 
de suas elocubrações abstratas. 

Tal atitude representa, a nosso ver, um dos fatôres mais 
importantes do nosso subdesenvolvim ento científico e tecnoló
g ico. Apresenta-se ela freqüentemente como um a recusa ao es
tudo de problemas relac ionados com os interêsses do Pa ís. 

Uma aná li se ret rospectiva das atividades da ma ior parte de 
nossas inst ituições de pesquisas fundamentais nos revela um as
pecto contr is tador. Há um a confusão sistemát ica entre liberdade 
de pesquisa e desorganização científi ca. Não se ri a demais pro
c urarm os a cl a rar nossas idéias. A pesquisa fundamental, como 
é óbvio, não pode ser coo rdenada, pois os resultados da ciência 
dependem de um número muito g ra nde de variáveis que oco rrem 
num fenômeno e que torn a m imposs ível a sua previsão: se esta 
fosse possível a pesquisa científica seri a inútil. Um dos aspectos 
que talvez mais ca racter izam a pesquisa pura ou fundamental é 
que no desenvolvimento de um trabalho enc.o ntra inevitàvelrnente 
o pesqui sado r pequenas dificu ldades que não havia a ntecipado . 
O estudo dessas dificuldades com freqüência tran sfo rm a-se em 
urn a linha de p esquisas de importância a inda maior do qu e o 
tema orig in à riamente abordado. Pa ra que a pesquisa fundamen 
tal se realize com sucesso é necessá rio que o pesquisador dispo
nha de liberdade para dedicar a êsses imprevistos o tempo e os 
recursos que forem necessá rios para sua compl eta elucidação. 
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Na pesqui sa tecnológica ocorrem fenômenos semelhantes. 
Nelas, entretanto, o pesqui sador realiza o tra ba lho para a tin g ir 
um fim colima do; êsses assuntos imprevistos, a critério do pes
quisador serão a bo rdados ou não, segundo sua maior ou menor 
influência diante do obj etivo co limado. É fora de dúvida, entre

ta nto, que se a pesquisa pura não pode ser planejada nos meno
res detalh es porque os fatos imprevis tos não podem ser a nteci
pados, não é menos certo, entreta nto, que o esfô rço científico 
pode ser diri gido de modo a concentrar a maior soma de esfo r
ços no desenvolvimento de certos campos de interêsse. Ê justa
mente na escolha dêsses campos de interêsse que res ide a di fe 
rença fund amental entre as in s tituições que -contribuem para o 
leva ntam ento da ciência e da tecnologia em seus países e daque
las que prà ticam ente nada faz em nesse sentido. 

Entretanto, a liberd ade de pesquisa que exi ste no nosso P a ís 
traduz-se apenas, em sua essência, na liberd ade de pensar. A 
liberda de de pesqui sa exi ge liberdade de ação, liberdade de 
manipul a r os recursos indi spensáveis à execução de um p rograma 
pre-es tabelecido. Dada a circunstância da maioria de nossa s 
instituições científicas não disporem de um p rograma coo rde
nado de pesquisas a longo alcance, as restrições à " liberdade 
de pesqui sa" em nosso meio talvez sejam, em al g uns casos, pro
videnciais, pois constituem um impecilho bu rocrá ti co à in stalação 
de laboratórios-museus, sempre bem equipados mas desgraçada
mente de baixa ou nul a p rodução científica ou tecnológica, po r
que o pesquisador a inda não pôde compl eta r o seu equipamento 
com o último modêlo de um apa relho indispensável à realização 
do seu trabalho. 

A a tividade de pesquisa pura constitui o papel fundam ental 
das universidades, pois só elas permitem a fo rmação em curto pe
ríodo de um pesquisador. Após essas considerações prelimina
res podemos abordar os temas fund amentais des ta conferência, 
qual seja o do desenvolvimento da energia nucl ear no nosso 
Pa ís e a participação da indústria nesse desenvolvimento. 

A E NE RGIA AT õ MICA E O BRASIL 

O govê rn o brasil eiro cedo reconheceu qu e o Brasil poderi a 
colher enormes benefíci os da energia atômica pa ra fin s indus
triais, tendo criado em 195 1 o Conselho Nacional de P esqui sas, 
órgão des tinado ao fomento da pesquisa pura e tecnológica e do 
desenvolvimento da energ ia a tômica para fin s pacíficos. 

A an álise das demandas de energ ia da crescente industriali
zação que a travessa o nosso P a ís e o conhecimento da limitação 
dos seus recursos hid roelétricos e de combustíveis cláss icos e a 
plena utiliz ação da enorm e energ ia encerrada no núcl eo atômico 
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e libertada pelo p rocesso de fissão, fo ram sem dúvida os fatôres 
fund amentais que condicionaram o início do desenvolvimento das 
atividades atômicas no Brasil. 

É fato sabido que, pelo processo de fissão nucl ea r, um 
quil ograma de urânio é capaz de libertar energi a equiva lente à 
obtida de três mil toneladas de carvão ou óleo. A compa ração 
dêsses números mostra que a energia atômica representa uma 
fo rma extraordinàri amente concentrada de energia, to rn ando pos
s ível o es tabelecimento de centra is nucl ea res em regiões de difí
cil acesso pa ra combustíveis líquidos ou sólidos, ou em regiões 
nas quais a exploração da energia hidroelétrica não seja aconse
lhável por razões econômicas . 

Entretanto, foi somente após 1955, com a rea li zação da 
Conferência de G enebra , que a necessidade da utilização da 
energ ia atômica em substituição aos métodos convencionais de 
prod ução de ene rg ia, to rnou-se patente. De fato, uma análise 
das disponibilidades méd ias de energia, levando-se em conta o 
rítmo crescente de industria lização dos países altamente desen
volvidos, permitiu verificar que as fo ntes cláss icas de suprim ento 
aprox imar-se-ão da sua completa exaustão a pós o ano 2000; 
an tes dessa data, em virtude do aum ento da demanda de com
bustíveis fósseis e da sua exaus tão prog ress iva, a energia atô
mica irá competir favoràvelmente com as usinas term oelétricas 
convencionais e com várias usinas hid roelét ricas no toca nte ao 
fornec imento de energia elétrica . 

A energ ia atômica é libertada, essencialmente, sob a forma 
de calor: ass im a diferença fundam ental entre as usinas termo
elét ricas convencionais e as us inas atômicas reside na circuns
tância de o calor utilizado como fonte primá ria de energ ia ter 
a sua ori gem nos fenômenos químicos de combustão nas primei
ras e nos fenômenos nucl ea res ( como a fissão) nas segundas. 
Dessa maneira, o reato r a tôm ico ( onde se dá a reação em cadeia 
no urânio, acompa nhada de libertação de energia térmica) subs ti
tui a caldeira de uma usin a termoelétrica convencional. 

No momento atual, centrais nucleares destinadas à produ
ção de energia elétrica, de potências apreciáveis, já podem com
pet ir favo ràvelmente com as centrais termoelétricas cl áss icas em 
regiões ond e o custo do combu st ível seja elevado; por exemplo, 
centrais nucl ea res de cêrca de 100 a 200 mil kilowatts de potên
cia já podem ser in staladas com um inves timento de capital de 
cêrca de US$ 200,00 por kilowatt, produ zindo energ ia por um 
custo variável entre 6 ½ e 1 O milésimos de do la r por kilo
wattjhora, segundo o tipo de reator considerado. Na co mpara
ção com as usinas termoelétricas é necessário reco nhecer que, se 
bem que o investimento de capital numa usin a atomoelétrica seja 
li gei ramen te superior ao de uma usina térmica de capacidade 
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equiva lente, o custo do combu stível é totalm ente des prezível, 
nunca ultrapassa ndo, mesmo nos pio res casos, o val o r de 2 milé
s imos de dola r por kil owatt/ hora. Assim, nas regiões do globo 
onde o custo do ca rvão ou do óleo seja superio r a cêrca de 40 
milés imos de dolar por milhão de BTU por tonelada, as centra is 
a tomoelétricas es tão em condições de competir favoràvelm ente 
com as centrai s termoelétricas comun s. 

Dado o elevado cus to do óleo no Bras il e a necessidade de 
importar a maior parte do combustível, ali ada à necessid ade de 
transportá -lo ao local de consumo, verifica-se que exi stem vá rias 
regiões no Pa ís onde a energia atômica já pode competir fa vo
ràvelmente com os métodos clá ss icos de obtenção de energ ia. O 
reconhecimento de qu e o cus to da energ ia de o ri gem a tômi ca 
vem diminuindo ràpidamente desde o seu advento ( exemplifica
da, por exemplo, em al guns reato res am ericanos, nos qua is o 
aperfeiçoam ento da técnica de fabricação dos elementos co mbu s
tíveis, permitiu uma maio r efici ênci a do ciclo térmico conduzindo, 
num interval o de três anos, a uma redução do cus to do kil o
watt/ hora de 60 mil és imos de do lar para 12 mil és imos de dola r) , 
demonstra cl a ramente qu e pa íses como o Bras il , qu e a travessam 
um vio lento surto de indus tri a lização, têm que considera r com 
seri edad e os métodos de obtenção dessa energ ia, a fim de que 
o seu parque indus trial possa competir com os dos demais pa íses 
nos próxim os 1 O ou 20 anos . Ressa lta cl a ra, ass im, a necessi
dade urgente do desenvolvimento da tecnologia naciona l nesse 
seto r, pa ra que o nosso Pa ís es teja prepa rado pa ra colher seus 
benefícios em época próxima. 

O INSTIT UTO D E E NERGIA AT õ MICA 

Pa ra o desenvolvimento fund amental dessa tecnologia, fo i 
criado o In st ituto de E nerg ia Atômi ca, por acô rdo es tabelecido 
entre o Conselho Naciona l de Pesqui sas e a Univers idade de 
São P a ul o, em ja neiro de 1956. Segundo êsse co nvêni o es tabe
leceu-se em São Paulo um labora tó ri o naciona l des tin ado ao 
desenvolvimento dos usos civi s da energ ia a tômica. Êsse in sti
tuto es tá cons tituí do, essencialmente, por um rea to r de pe quisas 
e prova de materiais, capaz de fun ciona r num a potênci a máxim a 
de 5.000 kil owa tts e dos laborató rios indi spensá veis ao desen
volvimento de suas a tividades, g raças às facilidad es e ao in te
rêsse do Govêrno do E stado nesse seto r. 

E m setembro de 1956 fo i inici ada a cons tru ção do ed ifício 
do reato r, um a das ma iores estruturas de concreto da América 
do Sul ; cin co meses após o início das obras, com o té rmin o 
dêsse edifício, ini ciou-se a montagem do rea to r qu e em se tem
bro de 1957 já es tava em pl eno fun cionamento. Foi êsse o pri-
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meiro reator a funcionar no hemisfério sul (tendo decorrido um 
prazo inferi or a doze meses entre o início da construção do edi
fício e a data em que o equipamento totalmente in stalado entrou 
em funcionamento) e o primeiro rea tor de seu gênero a funci o
nar em um nível de potência de 5.000 kil owatts. 

Como é fato sa bido, êsse rea tor resulta de um acôrdo esta
belecido entre os govern os do Brasil e dos Estados Unidos, para 
o desenvolvimento da energia atômica para fins civis, em 1955. 
Dessa época até os nossos dias - e portanto em menos de 
três a nos de operação, o Inst ituto já desenvolveu uma série de 
atividades que lhe tem g ra nj eado reputação nos setores científi
cos e tecnológicos intern ac iona is. 

Para melhor compreendermos as finalid ades fundamentais 
do In sti tuto e o traba lho que vem sendo executado, procurarei 
dar uma idéia do modo p elo qu a l o programa vem sendo desen
volvido. 

Inicialmente, a fim de evita r confusões, é necessário que se 
torne claro que o Ins tituto de Energia Atômica não é um ins ti
tuto dedicado apenas a pesquisas " puras". Mai s de 80% de 
suas a tividades são diretamente relacionadas com a pesqui sa 
tecnológica; a pesqui sa "pura" que é desenvolvida no Instituto 
é sempre abo rdada com o intuito de procurar encontrar uma solu
ção consentânea para alguns dos muitos p roblemas de energia 
atôm ica que interessa m ao País. 

O desenvolvimento de um tal programa requer, conseqü en
temente, o planejamento de atividades durante um per íodo longo. 
Poderia resumir o p rograma do Ins tituto dizendo que a sua fina
lidade fundamental é a de criar as condições necessá rias pa ra 
que o nosso País possa construir e abastecer os seus próprios 
rea tores dentro do mai s curto espaço de tempo poss ível. Como 
é óbvio, o at in gimento dêsse obj etivo requer a solução de vá rios 
p rob lemas ; entre êsses, a fo rmação de cientistas e técnicos espe
cializados se apresenta como condição inicial cuja s ig nificação 
é desnecessári o encarecer. 

Para o atingimento dêsse objetivo, o Instituto de Energ ia 
Atômica tomou a inicia tiva de desenvolver vários cursos especia
lizados em íntima cooperação com vá rias faculdad es da nossa 
Universidade: em colaboração com a Escola Politécnica, está 
desenvolvendo um curso de pós-graduação em engenharia nu
clea r (trata-se de curso de alto nível, reconhecido nos Estados 
Unidos como equivalente aos famosos cursos de engenharia 
nucl ear de Argonne); com a Faculdade de Medicina, tem desen
volvido cursos de utiliz ação de isótopos radioativos na propedêu
tica médica e cursos sôbre p roteção contra os efeitos das radia
ções; cursos de formação de radioquímicos vem sendo realizados 
em colabo ração com a Faculdade de Filosofia da Universidade. 
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T em desenvolvido cursos para a fo rmação de técnicos des tin ados 
à operação de rea tores e à utilização de equipamentos nuclea res, 
a fim de tornar ma is econô mico e efici ente o rendimento do tra
balho de cientistas e engenheiros . 

Êsses fatos mostram uma a titude que, a nossa ver, bem 
carac teriza a mentalidade dos órgãos diri gentes do Instituto : 
não pretende o Instituto transform a r-se em um órgão autônomo 
de ensino, mas p rocura ent rosa r-se com os órgãos co rrespond en
tes da Universida de, que melhor possam se a dapta r às suas fin a
lidades para ating ir o obj etivo desejado, compl ementando o en
s ino quando necessá rio. Êsse sistema de colaboração tem dado 
os melhores resultados e a experi ência tem demonstrado que se 
é verda de qu e o Institu to de E nerg ia Atômica tem colhido gra n
des benef ícios dessas in stituições pa ra a fo rmação do seu pessoal 
especia lizado, não é menos exato que dêsse intercâmbio já sur
g iram interessantes oportunid ades para o es tabelecimento de tra
balhos de colaboração entre as in stituições. 

No desenvolvimento de suas a tividades, o In sti tuto de Ener
g ia Atômica conta com cinco di visões, a Divisão de Física Nu
cl ear, a Divi são de Física de Reatores, a Divisão de Radioquí
mica, a Divisão de Radi obio logia e a Divisão de E ngenha ria 
Nucl ear. 

O corpo científico do In stituto de Energ ia Atômi ca é cons
tituido por especialis tas nesses vá rios setores do conheci mento, 
p rovenientes de U ni versidades de vá rios Esta dos do Pa ís. Suas 
a tivida des são ent rosadas em um program a comum e sob êsse 
aspecto o Ins ti tuto apresenta a nosso ver um in te ressante e ta lvez 
único exemplo, no P a ís, de colaboração entre especiali stas de 
diferentes setores do co nhecimento, para o a tin g im ento de um 
objetivo comum. 

Um dos fatos que talvez ma is impressionam os que tem tido 
contacto com o Instituto de E nerg ia Atômica, é a exi stênci a de 
um espírito de equipe. O espí rito de equipe, como o espíri to 
universitá rio, não pode se r definido com fac ilidade mas pode ser 
fàcilmente reconhecido qua ndo exi ste. Êle se manifesta, po r 
exemplo, pelo interêsse co m que os traba lhos de uma divisão são 
acompanhados pelos membros de outras divisões e pela boa von
tade e interêsse manifesta dos na realização de um programa de 
colaboração para o a tin gimento do obj etivo comum . Outro modo 
de reconhecer a sua existência é o modo pelo qual é recebido um 
pedido de trabalho em horas extraordinári as, mesmo em domin
gos ou feria dos, em benefí cio de outra divisão. Sob êsses as
pectos, temos a convicção de que o espírito reinante entre os cien
tistas do Instituto de Energ ia Atômica constitui um exempl o 
digno de ser imitado por vá rias Faculdades e Universidades do 
nosso País. 



12 BOLETIM DA ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE METAIS 

T o mo agora a liberdade de p rocu ra r mostrar em linh as ge
rais como o trabalho dessas Divi sões se entrosa m 11 0 dese nvol
vi mento de um p rograma de trabalho e em parti cula r como o 
Ins tituto recorre a outras instituicões a fim de obter um a so lucão 
rá p ida pa ra seus probl emas, evfta ndo a duplicação de esforços 
e a multiplicação de labo rató ri os de finalidades semelhantes -
fa to que tem co nstituido nos últimos anos uma verdad eira cala
midade para todos aquêles que aco mpanh a m o desenvolvim ento 
científico no Brasil. É sem dúvida co nst ri stado r constatar-se 
que, em lu ga r dos ci entistas se reunirem pa ra o incentivo e a 
melho ria das in stalações das in st ituições el e boa tradição exis
tentes no País, a ted ência individualista e o espírito de imitação 
predominam, co ndu z indo a uma duplicação do eq uipamento já 
exi s tente, em geral entregu e a pessoa l in adequ ado, produzindo 
o deses tímul o dos que traba lha m e dando or ige m à criação de 
instituições fantasmas que realizam apenas planos ele pesqui sas 
no papel e das qua is o Paí s não colhe o menor ben efíci o. 

CONSTRUÇÃO DE UM REATOR DE POTÊ NC IA 

Voltemos nossa a tenção para o In st ituto de Energ ia Atô
mica: A Divi são de Física de Reatores é encarregada de todos 
os problemas relacionados com a operação do rea tor e do desen
volvim ento dos proj etos de rea tores. No desenvolvimento el e 
suas atividades tem ela necessidade de recorrer à Divi são de 
Radioquímica para o es tudo de métodos de obtenção de combus
tível ou de mate riai s est rutura is do g ra u de pureza necessá rio; 
à Divisão de Fí sica N ucl ea r para realização das med idas dos 
parâmetros nucl eares do mate rial obtido pela Divi são de Quí
mica ; e à Divi são de Radio bi ologia, à qu al es tão afetos os pro
blemas do contrô le dos níveis de radiacão observados durante 
a realização das experiências. À Divisão' de Engenh a ria Nuclear 
compete a execução f in a l do p rojeto. Para melhor exempli fi 
carmos o m odo pelo qual essa ação se desenvolve, se ri a co nve
ni ente d escreve rmos com ma ior detalhe a s atividades do Instituto 
durante os últimos do is anos, tend entes à cons trução de um 
rea tor de p otência des tinado a funci onar com urâ nio naciona l e 
a ser inteiramente const ru ído no P a ís. 

O probl ema fun damenta l que se ap resentou desde o iní cio foi o 
da obtenção de urâ nio nucl ea rm ente puro, sob a fo rma de dióx ido 
de urâ nio, em pasti lhas cerâm icas, ou sob a forma metálica. Para 
obtenção dêsses mater iais fo i necessár io encarrega r a Divi são de 
Quím ica, do Ins titu to , do estudo de um método capaz de per
mitir a obtenção de urâ nio de g rau de pureza atômica, isto é, 
com impu rezas infe ri ores a uma pa rte po r milhão, partindo de 
min érios nac iona is ou compostos químicos prod uzidos pela indús-
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tria do País, cuj o grau de pureza é de cêrca de 80 % (pureza 
técnica). A equip e de química do Instituto de Energia Atômica, 
como é notório, resolveu brilhantemente êsse problema e no mo
mento o In sti tuto já di spõe de uma usina piloto em pleno funci o
namento, produzindo 250 kg mensa is de diuranato de amônio 
atomicamente puro. Trata-se de método industrial econômico e 
que permitiu colocar o nosso Pa ís junto com quatro outros, no 
grupo de países capazes de p roduzir urâ nio atomicamente puro 
por tecnologia própria. Um dos p roblemas que surgiram du
rante o desenvolvimento dêsses trabalhos da Divisão de Química 
fo i, como é óbvio, o estabelecimento de técn icas de análise para 
medidas dessas pequenas impurezas. 

As análises apresentadas pelo Instituto sôbre o assunto, no 
Simpósio de Quitandinha, realizado na semana passada, trouxe
ra m ao conhecim ento do público, pela primeira vez no nosso 
País, a utili zação de isótopos radioativos para co ntrôle de opera 
ções industr iais. De fato, o contrôle de tôdas as ope rações de 
eliminação das diferentes impurezas foi poss ível graças à produ
ção de isótopos rad ioativos dêsses elem entos pelo reato r de pes
quisas. Os isótopos rad ioativos dos diferentes elementos dêles 
di fe rem essenci a lme nte pelo fato de ap resentarem radioatividade 
fàc ilmente detetável. Compreendemos en tão, q ue com a uxíli o de 
um detetor fo i poss ível aos nossos químicos acompa nharem os 
processos de concentração e eliminação dêsses isótopos nos dife
rentes p rocessos de tratamento e corno as p rop ri edades químicas 
dêsses isótopos não diferem das dos elementos ( dos qua is são 
isótopos) fo i estud ada a elim in ação de tôdas as impurezas pre
sentes. Naturalmente, na p reparação dêsses isótopos fo i utili
zado o reator e to rnou-se necessária a colaboração da Divisão 
de Física de Reatores. Durante a operação da us ina e durante 
a realização das experiências preliminares fo i necessário tom a r 
precauções especiais com a radiação, tendo sido in dispensável a 
colaboração da Divi são de Radiobio logia. Obtid o o urân io ato
micamente puro pela Divisão de Química, sob a forma de diura
nato de amônio ou de tet rafl uo reto de amônio, encontrou-se o 
In s tituto d iante de outro problema tecnológico de não menor im
portância, qual seja a produção dêsses com postos e a sua ulteri or 
transformação em pastilhas de d ióx ido de urânio ou em urâ nio 
metá lico, para sua utili zação em reatores. 

Não dispondo de metalurgi s tas e de instalações e equipa
mentos especializados, dirigiu-se o In stituto à Divisão de Meta
lurgia do Instituto de Pesqu isas T ecnológicas solicitando a indi s
pensável colaboração para a solução dêsses probl emas. 

Graças ao elevado padrão técn ico-cient ífico dêsse Inst ituto, 
cuj as rea li zações co nstituem um motivo de jus to o rgulho para 
nosso País, e à experiência de du as décadas com p rob lemas de 
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metalurgia de pó, em cu rto prazo os probl emas fo ram resolv idos, 
tendo sido obtido material com caracte rísticas que, dentro dos 
padrões internacionais podem se r conside radas como excepcionais. 

O primeiro elemento combustíve l nacional, com pastilhas de 
U02 já es tá sendo fab ricado e deverá ser sujeito a provas ri go
rosas dentro em breve, submetendo-o ao bombardeio de neutrons 
p rovenientes do nosso reator de pesquisas. Como é sabido, 
quando da sua construção, foram incorporados ao rea tor vá rios 
dispositi vos destinados à rea li zação de tais provas ( estudo elas 
propriedades termodinâmicas dos elemen tos combustíveis). 

Êsses elementos combust íveis serão uti lizados para a mon
tagem de um reator sub-crít ico cujo projeto, fe ito p elo Instituto 
de Energia Atômica, já se encontra concluiclo. O f uncionamento 
dêsse rea tor sub-críti co dará in fo rmações impo rtantes sôbre a 
multiplicação neutrônica e permitirá a comparação entre os cál
culos e os dados experimentais, tornando poss ível um melhor 
julgamento dos parâmet ros utilizados. 

O Instituto de Energia Atômica tem recebido vários pedidos 
de centros de p esquisa do País e do exterior, para o fo rn ecim en
to clêsses reato res sub-críti cos, cuj o emprêgo é indispensável 
para o ensino da engenhari a nucl ea r. 

A experiência adquirida com o func ionamento dêsse reato r 
permitirá a construção de um rea tor experim ental de potência 
destinado a servir de protótipo para outros des tinados à produ
ção de energia elétri ca. N o desenvolvimento dêsse programa, 
o Instituto de Energia Atômica tem adotado a diretriz de consi
derar os modelos de rea tores cuja construção possa se r feita in
tegralmente pela indústria nacional. 

O desenvolvimento dêsse programa permitirá à energ ia atô
mica, contribuir de maneira crescente para o fo rnecimento de 
energ ia que a rápida industrializa ção do País ex ige. 


